
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.727 - SC (2015/0189193-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER 

JUDICIÁRIO FEDERAL EM SANTA CATARINA - 
SINTRAJUSC 

ADVOGADOS : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA 
  PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. COISA JULGADA. CARACTERIZAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. No que se refere à suposta ofensa à coisa julgada, o Tribunal a quo entendeu 
que "está presente a tríplice identidade exigida pelo parágrafo 2º do art. 301 do 
CPC para o reconhecimento da coisa julgada". Modificar o acórdão recorrido, 
como pretende a parte recorrente, demanda reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso ao STJ em vista do óbice de sua 
Súmula 7.
3.  O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 
da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 
processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às 
quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 
4. Esta Corte atua na revisão da verba honorária somente quando esta tratar de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
5. Aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica no 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, 
conforme determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial."
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.727 - SC (2015/0189193-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER 

JUDICIÁRIO FEDERAL EM SANTA CATARINA - 
SINTRAJUSC 

ADVOGADOS : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA 
  PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial (fls. 498-504, e-STJ). 

A parte agravante sustenta:

Diversamente do que entendeu o Exmo. Sr. Min. Relator, restou 
suficientemente demonstrado no recurso especial a ofensa aos arts. 458 e 535 do 
CPC, na medida em que o Colegiado "a quo" não esclareceu a contento os temas 
postos nos embargos declaratórios (ainda que tenha acolhido os embargos 
declaratórios, para fins de prequestionamento).

(...)
No que pertine à alegação de que o enfrentamento do tema 

referente à coisa julgada e à violação ao art. 20, §§3° e 4°, do CPC demandaria 
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 07 do C. STJ, é preciso que se 
esclareça que o recurso especial propunha o enfrentamento das questões em 
ordem sucessiva, à luz do art. 249, §2°, do CPC.

(...)
Por fim, no que tange à fixação da sucumbência, ainda que o 

agravante tenha apontado negativa de prestação jurisdicional, entende que poderia 
ter sido apreciada a matéria pelo Eg. STJ, na medida em que esta Eg. Corte tem 
entendido que, quando se está diante de fixação em valor irrisório ou deveras 
elevado, é possível rever a sucumbência, sem implicar em afronta à Súmula 07.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.727 - SC (2015/0189193-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, preliminarmente, constata-se que 

não se configurou a ofensa ao art. 458, II, e 535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130, 131, 
458 E 515 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO 
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DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os 
embargos de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 130, 131, 458 e 515 do 
CPC.

3. O reexame de fatos, provas e a interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial  são inadmissíveis.

4. A alteração do valor fixado a título de honorários advocatícios 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 
cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

6. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp  430.926/PR, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 24/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

No mérito, o Tribunal de origem reconheceu a ocorrência da coisa julgada, sob 

o seguinte fundamento (fl. 275, e-STJ):

A sentença que reconheceu a existência de coisa julgada não 
merece retoque, uma vez que cabalmente demonstrado o anterior ajuizamento de 
demanda com a mesma causa de pedir e pedido (Processo n° 97.00.0552-3, que 
tramitou na 6a Vara Federal de Florianópolis).

Compulsando os documentos acostados aos autos, verifico que 
está presente a tríplice identidade exigida pelo parágrafo 2º do art. 301 do CPC 
para o reconhecimento da coisa julgada.
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Sendo assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. AFERIÇÃO 
ACERCA DA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A constatação acerca da existência ou não de coisa julgada, no 
caso, exige minuciosa análise de seus elementos configuradores - identidade de 
partes, da causa de pedir e do pedido -, esbarrando a pretensão recursal no óbice 
da Súmula n. 7 do STJ. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 907.318/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/5/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. PLANILHA 
DE CÁLCULOS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE, 
DECORRENTES DO MESMO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Instância a quo, soberana na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que não houve, em execução de sentença, ofensa à 
coisa julgada. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se a planilha 
de cálculos, apresentada em sede de execução de sentença, encontra-se 
escorreita, exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, 
na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "a alegação de ofensa à 
coisa julgada foi examinada e afastada pelo Tribunal de origem; a consequência 
da constatação de não violação da coisa julgada é que não houve ofensa aos arts. 
741, V, e 743 do Código de Processo Civil, pois foi verificada a ocorrência de 
excesso de execução. Ademais, é assente nesta Corte que o reexame de ofensa 
à coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.257.945/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/04/2012).

III. Acórdão recorrido em harmonia com a firme jurisprudência 
desta Corte, que, reiteradamente, afirma a impossibilidade de cumulação do 
auxílio-acidente com o auxílio-doença, quando originados do mesmo fato gerador.

IV. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 218.738/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2014).

Quanto à violação do artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC, ressalta-se que o STJ 

pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência 

processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 

próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração 

das situações de natureza fática.

Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando esta 

tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

Acrescente-se que não foram delineados pelo Tribunal a quo os aspectos 

fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária, o que impede a reanálise  

em Recurso Especial.

Nesse sentido:

Documento: 1458777 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2015 Página  7 de 4



 
 

 

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO COM BASE NO 
ART. 20, §4°, DO CPC. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.° 07 DO STJ. IN 
APLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO 
IRRISÓRIO OU EXCESSIVO.

1. A condenação em honorários se deu em fase de cumprimento 
de sentença, razão pela qual é inaplicável o limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 20, §3°, do CPC, incidindo o art. 20, §4° do mesmo diploma 
legal. Precedente: REsp. n. 1.028.855 / SC, Corte Especial, Rei. Min. Nancy 
Andrighi, 27.11.2008.

2. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou "irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 
aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária. 
Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. 

(Resp 1.379.752/SC, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

DJe 12/11/2013).  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0189193-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.546.727 / SC

Números Origem:  200472000144216  970005523

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM 
SANTA CATARINA - SINTRAJUSC

ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO
LUCIANO CARVALHO DA CUNHA

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM 
SANTA CATARINA - SINTRAJUSC

ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO
LUCIANO CARVALHO DA CUNHA

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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